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	ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO GESTOR DE GOVERNO



RESOLUÇÃO Nº 001, de 05 de janeiro de 2010.

Dispõe sobre o procedimento de concessão de reequilíbrio econômico-financeiro aos contratos de fornecimento de combustíveis e óleos lubrificantes.

O GRUPO GESTOR DE GOVERNO, no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto n. 1.931, de 07 de junho de 2004,

RESOLVE:

Art. 1º Os órgãos integrantes do Sistema Administrativo do Estado ficam autorizados a realizar a revisão de preços dos contratos de fornecimento de combustíveis e óleos lubrificantes, nos termos do § 2º, do art. 1º, do Decreto nº 1.945, de 05 de dezembro de 2008, e sem prejuízo da observância, em qualquer caso, da Programação Orçamentária e Financeira de cada órgão ou entidade. 

Art. 2º A variação dos valores deverão observar os índices oficiais estabelecidos pela Agência Nacional de Petróleo (ANP).

Art. 3º A concessão será deferida a partir da data do requerimento protocolado no Órgão, atendidos os requisitos estabelecidos na Lei 8.666/93.

Art.4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 05 de janeiro de 2010.

	ANTONIO MARCOS GAVAZZONI

Secretário de Estado da Fazenda
	TÚLIO TAVARES DOS SANTOS

Secretário de Estado do Planejamento, e.e.


	SADI LIMA

Procurador-Geral do Estado
	PAULO ELI

Secretário de Estado da Administração, e.e.


	JOSÉ ARI VEQUI

Secretário de Estado da Coordenação e Articulação, e.e.


Ofício Circular nº 12/2010                                                                       Florianópolis, 28 de janeiro de 2010.

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o respeitosamente, informamos que conforme Art. 1º da Resolução nº 001 de 05 de janeiro de 2010 do Grupo Gestor de Governo “os órgãos integrantes do Sistema Administrativo do Estado ficam autorizados a realizar a revisão de preços dos contratos de fornecimento de combustíveis e óleos lubrificantes”. 

A revisão de preços dar-se-á a partir da solicitação de revisão por parte do contratado, devendo o mesmo justificar tal revisão através de documentos que comprovem a variação dos preços do mercado. O contratante deverá instruir o processo com Parecer Jurídico sobre a legalidade do procedimento e também autorização do titular do órgão com o deferimento ou indeferimento da concessão de revisão dos preços contratados.

A Resolução nº 001 define que a revisão de preços dos combustíveis será concedida em conformidade com a variação de preços ao consumidor divulgado pela  ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, devendo ser calculada da seguinte forma: 

PMF (ANP) x Valor atual contratado = Novo valor

PMI (ANP)

Sendo:

PMF (ANP) = Preço médio final ANP - Preço médio do combustível divulgado pela ANP para Santa Catarina na data de solicitação da revisão pelo contratado, expresso em R$X,XXX  ;

PMI (ANP) = Preço médio inicial ANP - Preço médio do combustível divulgado pela ANP para Santa Catarina na data da proposta, ou na data da última revisão, expresso em R$X,XXX  ;

Valor atual contratado: Valor unitário do item do contrato que se pretende revisar, expresso em R$X,XXX;

Novo Valor: Valor unitário do item do contrato com o valor já revisado, expresso em R$X,XXX  .
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Preço Médio em Santa Catarina

Salienta-se que é responsabilidade do gestor do contrato realizar revisão dos preços quando ocorrer variação negativa dos preços publicados pela ANP.  Ou seja, cabe ao gestor solicitar a redução dos preços quando o valor médio da ANP apresentar redução. A mesma fórmula utilizada para o acréscimo dos preços contratados deverá ser utilizada para a redução dos mesmos.

Atenciosamente,

Ademir Fengler




Alexandre Tonini



Gerente de Contratos



Diretor de Gestão de Materiais e Serviços


Jéferson Spessatto



Nelson Castello Branco Nappi Jr.

Coordenador do COMAC


Consultor Jurídico

JOSÉ NEI ALBERTON ASCARI

Secretário de Estado da Administração.
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